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1 Introducéo

E inegével o papel protagdnico exercido pelas entidades sindicais no mundo do
trabalho. A experiéncia decorrente do surgimento dos sindicatos de trabalhadores teve
importancia fundamentai na afirmagéo histérica dos direitos que deram origem as ga-
rantias sociais. Ao longo do século XX, a presenga marcante das entidades obreiras
influenciou a trajetéria do Direito do Trabalho, vinculando o seu desenvolvimento ao
estagio de liberdade e autonomia adquitido pelos sindicatos. Da a¢ao sindical resultou
diretamente o perfil do contetdo normativo trabalhista emanado pelas fontes autono-
mas e heterdbnomas, a partir da contraposi¢éo do interesse das massas de trabalhado-
res ao poder patronal. Vale afirmar, portanto, a relevéncia do entrechoque produzido
pela luta sindical na dinamizagéo e no equilibrio das relagdes de trabalho.

Cumpre identificar, por outro lado, que o vigor dos sindicatos no desempenho
de sua missao historica deriva da representacdo a eles confiada. Os sindicatos ndo
podem estar alheios aos desejos das suas bases de representagéo. E tanto mais
relevante serd o seu peso quanto maior seja a sintonia estabelecida com as aspira-
¢bes dos representados. Vale afirmar que a representacéo € a finalidade ultima de
todo sindicato. Dai porque se dirige um enfoque especial ao tema.

No amago da organizagéo sindical, por conseguinte, esta um problema de
natureza politica: como estabelecer critérios de representagéo? O dilema néo é
exclusivo do sindicalismo. Muito ao contrdrio, afeta todas as instituigbes que se
pretendam democréticas. E se a questdo atribuimos importancia capital, € porque
estamos tratando de uma organizagéo auténoma, infensa ac controle autoritdrio do
Estado e as ingeréncias dos empregadores.

* Vice-presidente do Institut Balano de Direito do Trabalhe {IEDT). Membro sfetivo do Instituto dos Advogados da Bahia. Mestrando em
Direito Plblico (UCSAL/UFPE). Advogado em Salvador.
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Lembra Sigueira Neto (2000, p.107) que a nogdo do sindicato mais represen-
tativo surgiu com a criac&o, pelo Tratado de Versailles, da Organizagéo Internacio-
nal do Trabalho (OIT), ocasido em que os delegados néo governamentais dos Esta-
dos membros foram indicados de acordo com as organizagdes profissionais mais
representativas. Esse conceito, em seguida, foi incorporado a Constituicdo da QIT,
cujo artigo 39, § 59 faz aluséo as organizagbes sindicais mais representativas.

Desperta ateng@o no contexto da organizagao sindical, portanto, a busca de
mecanismos de garantia da autenticidade da representagéo. O sindicato representa-
tivo é a pedra de toque do sistema de relagdes coletivas de trabalho, como elemento
essencial ao seu regular funcionamento. Conceber a existéncia de um sindicato pou-
co representativo, ou carente de representatividade, equivale a frustrar toda a
potencialidade da experiéncia sindical, relegando-a a mero arremedo, ou aparéncia
destinada.a viabilizar a manipulagéo das massas e a traigio de suas expectativas.
A esse respeito, Russomano (1998, p.86) enfatiza: “E nada mais légico — j4 o dissera
Riva Sanseverino — do que entregar o encaminhamento da reivindicacéo, o debate
dos termos do convénio coletivo de trabalho ou, até mesmo, as medidas de luta ao
sindicato mais representativo, que & o mais hdbil, o mais forte e o mais tenaz”.

Emerge diante do juslaboralista, por assitn dizer, a tarefa de definir os critérios
da representac&o sindical & luz da vivéncia democrética institucional. Cabera identi-
ficar meios de analisar criticamente a estipulagdo do sindicato representativo num
sistema a semelhanca do ainda subsistente no Brasil, de unicidade sindical. E, mais
que isso, cumprira desenvolver o estudo das diversas formas de estabelecimento
do sindicafo mais representativo no contexto da pluralidade sindical. Para tanto,
recorreremos a paradigmas de dirsito estrangeiro e de direito internacional.

2 Pressupostos da representatividade sindical
2.1 Autonomia para representar

Néo pode existir verdadeira representacéo, do ponto de vista politico, se ndo
houver efetiva autonomia do representante perante aqueles que patrocinam interes-
ses antagdnicos ou estranhos aos outorgantes do mandato. Espera-se que um sin-
dicato representativo esteja comprometido essencialmente com o grupo de traba-
Ihadores representado. E a histéria demonstra que tal finalidade néo se alcanca
caso haja interferéncia do Estado ou dos empregadores na organizacéo sindical.

Essas duas dimensées da aufonomia sindical (quais sejam: anfe o Estado e
ante os empregadores), portanto, constituem pressupostos irrecusdveis da repre-
sentatividade sindical. E o ponto de partida para qualquer alternativa vélida de cons-
trucéo do sindicato.

No tocante & autonomia diante do Estado, o sindicalismo brasileiro tem muito
a ensinar, devido aos males causados pela sua origem corporativista. O controle
estatal constituiu a marca do modelo varguista, que alijou dos sindicatos brasileiros,
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durante muitos anos, qualquer trago de genuina autonomia. Tal atrelagem se inicia-
va nas estritas regras exigidas para o reconhecimento estatal das entidades, esten-
dendo-se a uma série de continuas injungdes & vida organizativa e funcional das
entidades sindicais. Evidentemente, nesse panorama, reduziam-se as possibilida-
des de vicejar uma representacéo saudavel.

No que concerne & necessidade de autonomia em relagdo aos empregado-
res, o desafio talvez seja mais complexo, uma vez que a presenga do patréo serd
sempre uma incdmoda e inalienavel sombra & espreita do sindicato. A autonomia
perante o Estado se resolve por mecanismos institucionais, mas o mesmo néo se
pode afirmar quanto & independéncia diante dos empregadores. Seja qual for o
desenho institucional escolhido para a organizagéo sindical, a interferéncia patronal
remanescera como uma ameaga concreta ou latente. Néo raro, as eleigbes sindi-
cais contam com a participacdo mais ou menos oculta dos interesses econdmicos,
o que pde em risco quaiquer projeto de representacdo autGnoma.

Assim sendo, as condicdes de autonomia devem anteceder & regular escolha
do sindicato representativo, pois a prependerancia dos interesses estatais ou patro-
nais macula irremediavelmente a afericdo da representagao.

2.2 Liberdade para representar

Os fundamentos da fliberdade sindicaligualmente pontificam como elementos
prévios a definicdo da representagéo sindical. N&o pode haver cerceio a filiagéo de
trabalhadores, assim como deve ser vedada a obrigatoriedade da filiagéo. Essas
duas faces da liberdade sindical — positiva e negativa — traduzem o direito politico
fundamental da /iberdade de associagéo, que é essencial para que se estabelegam
mecanismos formais validos de representagiio. Na mesma linha, cumpre garantir o
direito de filiagdo dos sindicatos a federagdes, confederagdes ou centrais sindicais
de sua propria escolha.

Mas hoje ndo mais se esgotam os aspectos da liberdade sindical nos seus
caracteres meramente formais. H4 também a necessidade de oferecimento de con-
digdes materiais de liberdade aos sindicatos, que dizem respeite, essencialmente,
as prerrogativas propiciadoras da efetiva agéo sindical. Somente com a edigdo de
medidas legislativas de sustento ao movimento sindical, que protejam as entidades
e os seus dirigentes, & possivel descortinar uma representacéo livre dos trabalhado-
res, com potencial de agir em equivaléncia de for¢as diante do poder das empresas,
e ndo tornar-se presa facil a retaliagBes e atos anti-sindicais. De acordo com Marcio
Tulio Viana (1999, p.885-896):

guando falam em negociagio, trabalhadores € empresdrios sonham coisas diferen-
tes: aqueles querem valorizar e fortalecer o sindicato, dando-lhe mais representativi-
dade; estes se aproveitam de sua crise e apostam nela. Dai porque so os primeiros
defendem mecanismos legais de suporte, enquanto os outros querem liberdade tam-
bém ai.
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2.3 Legitimidade para representar

Uma outra preocupagéao procedente diz respeito i necessidade de tornar le-
gitimo o processo de representacdo dos trabalhadores. Com efeito, é preciso que
os dirigentes sindicais sejam auténticos porta-vozes das bases, e a sua entidade
goze da confiabilidade indispensavel ao exercicio do munus sindical.

O sindicato representativo pressupde, destarte, o exercicio de mecanismos
eleitorais periddicos, que assegurem a prevaléncia dos principios democraticos.
Os representantes devem estar politicamente habilitados, pois a organizagdo sindi-
cal nada mais € sendo uma das facetas dos direitos politicos do cidadao, devendo,
portanto, coadunar-se com os preceitos constitucionais respectivos. As regras do
jogo devem estar previamente estipuladas, mediante normas estatutérias sujeitas
ao controle dos representados, visando & sua plena observancia.

Exsurge, assim, a convicgéo de que a legitimidade da representagéo sindical
n&o e apenas um critério, mas sim um pressuposto, sem o qual qualquer procedi-
mento de outorga de representagéo cai por terra.

2.4 Equilibrio de poder nas relagdes coletivas de trabalho

Conceituando a fiberdade sindical como “um feixe de direitos e liberdades
individuais e coletivas”, Siqueira Neto (2000, p.18) enxerga no instituto o ponto de
conexio e articulacdo do Direito do Trabalho, em torno do qual produzem-se as
condigbes de atuacio dos direitos individuais e coletivos. Para ele, é a partir do
estagio de liberdade sindical alcangado que serdo dinamizadas a negociagéo coleti-
va e a solugao dos conflitos.

A pariir do papel a ser desempenhado pela liberdade sindical & que se pode
averiguar a fun¢éo da negociagéo coletiva e dos meios de composigdo dos conflitos
coletivos de trabalho e, conseqilientemente, da legislagéio trabalhista, dos érgéos ad-
ministrativos e judicidrios, dos mecanismos privados auxiliares de composicéio dos
conflitos trabalhistas, e reconhecer, enfim, a estrutura do Direito do Trabalho. Qu seja,
o ponto de conex&o e articulagéo estrutural do Direito do Trabalho é a liberdade sindi-
cal, que na verdade assume uma funcéo preliminar, enquanto condigéo para a atua-
¢éo dos direitos individuais e coletivos. Dela decorrem logicamente os demais institu-
tos do Direito do Trabalho.

Essa concepgéo decorre da idéia de que convém ao sistema sindical promo-
ver o balanceamento das forgas entre as partes sociais, com vistas & obtengdo do
equilibrio suficiente para a evolugéo do Direito do Trabalho.

Nenhuma representagio que se proponha aos trabalhadores, por conseguin-
te, podera deixar de pautar com prioridade o propésito de constituir-se em contrapoder
aos interesses patronais antagonicos. O mével da representagéo néo pode afastar-
se desse mister, que traduz a raiz da sua existéncia. Afinal, os trabalhadores
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individualmente considerados revelam-se incapazes de patrocinar, em condig¢des
ac menos eqlitativas, os seus direitos e interesses trabalhistas, salvo situagtes
excepcionais. Ainda que tivessem forga para tanto, ficariam & mercé das retaliagdes
que a realidade das relagtes de trabalho proporcionam.

A via sindical cumpre, nesse sentido, o papel de erigir um bastido em defesa
dos trabalhadores, que thes é privado no plano individual. Seu alicerce consiste no
desejo democratico de eliminar as desigualdades nas relagbes sociais, pelo que
resulta o incremento da abordagem coletiva das questdes trabalhistas.

2.5 Condigoes para o desenvolvimento do didlogo social

Do ponto de vista da sociedade, a representagéo sindical ndo existe para cair
no vazio, para servir de mera fachada, tampouco para constituir referéncia intransitiva.
Seu objetivo € dar ensejo & deflagragdo do didlogo social, entendido como um pro-
cesso permanente de concerto de conflitos, para o qual devem contribuir os atores
sociais e os entes governamentais.

O didlogo social, portanto, como forma democratica de dinamizacdo das ten-
s6es inerentes as relagdes de trabalho, constitui uma negacéo das vias autoritarias
de solucéo de conflitos. Nessa concepgéao, as bases para a sua concretizagéo tam-
bém sustentam a representatividade sindical. No particular, enxergamos uma rela-
céo de interdependéncia, pois tanto a legitima representagéo fundamenta o didlogo
social, quanto o proposito de empreender o didlogo social impulsiona a adequada
aferigdo da representagao sindical.

2.6 Coerente estruturacao do sistema de relagoes de trabalho

Ainda como pressuposto da representatividade sindical, apontamos a neces-
sidade de uma estruturacéo coerente do sistema de relagdes de trabalho. Isso por-
que de nada adianta garantir a existéncia de entidades representativas, se ¢ esque-
ma de organizagéo sindical ndo definir de forma adequada o 4&mbito de atuacédo de
cada uma delas.

Como sabemos, as questoes trabalhistas s&o colocadas em diversos niveis,
gue podem variar desde um determinade setor de uma empresa até o plano nacio-
nal, comum a todos os trabalhadores de um determinado pais. Nos estratos interme-
didrios, localizamos os temas de interesse especifico dos trabalhadores de uma dada
empresa, de uma categoria profissional, de um ramo de atividade e assim por diante.

E preciso definir a abrangéncia de cada entidade, as maneiras de interagéo
entre elas, de forma que favoreca as agdes e negociagdes articuladas, nos diversos
niveis. Enfim, ante & complexidade da estrutura econdmica na qual se inserem os
trabalhadores, cabe estimular os ajustes convenientes ao bom funcionamento do
sistema sindical, desde que preservados 0s cnones da liberdade de organizagao,
buscando a coeréncia e a eficicia da representacdo.
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3 Problemas para a definicdo da representatividade sindical
3.1 Intervengao direta ou indireta do Poder Publico

A representagéo sindical freqientemente é objeto de intervengéo do Poder
Publico, causando distorgdes que afetam a sua legitimidade. Nao obstante, em cer-
ta medida, mesmo sistemas sindicais democraticos admitem, em determinadas cir-
cunsténcias, a participagéo estatal na definigao do sindicato representativo.

Nos regimes de unicidade sindical, & preciso afirmar qual o sindicato que
detém a representagao, excluidos todos os demais (no &mbito de mesma categoria
e base territorial). Por seu turno, os sistemas pluralistas devem contar com meios de
definicéo da entidade mais representativa, em determinados momentos, para dar
consequéncia ao processo de negociagéo coletiva. Ocorre que tais definigdes mui-
tas vezes séo feitas pelo Estado, sem que sejam observados os pressupostos da
representacéo mencionados no capitule anterior.

A intervengéo do Poder Publico pode ocorrer por intermédio da Administra-
¢éo do Trabalho (por exemplo, Ministério do Trabalho) ou por decisdes judiciais. Na
forma tradicional de intervenc&o administrativa, existe um organismo estatal encar-
regado especificamente de examinar os registros sindicais, controlando a outorga
da personalidade sindical. Essa competéncia administrativa pode variar de
abrangéncia e de intensidade, mas sempre constitui um dado relevante na organi-
zagao coletiva do trabalho. Em outro plano, o reconhecimento dos sindicatos pode
depender de decisSes judiciais, seja de tribunais especificos, como a Justica do
Trabalho brasileira, seja de magistrados para os quais sejam carreadas demandas
resultantes de conflitos de representagédo.

O Brasil ainda guarda seqiielas do modelo corporativista no qual cabe ao
Poder Executivo definir qual o sindicato representativo, pelo critério da antigdidade.
Paralelamente, a Justiga do Trabalho afere a regularidade das entidades sindicais,
que nela se apresentam para defender direitos dos seus pretensos representados,
e a Justiga Estadual cabe averiguar, em primeira instancia, os casos de conflito de
representagdo entre entidades sindicais.

O que se deseja pontuar, entretanto, é que a intervencdo estatal, embora inevi-
tavel, em certa medida constituird sempre um motivo de preocupacio na definicéo da
representacao sindical. Seja pela via administrativa, seja pela via judicial, o Poder PG-
blico pode tornar-se um elemento estranho a interceder em aspecto fundamental para
o sindicato, o que merece a maxima atengao, devido as possiveis consequéncias.

3.2 Necessidade de preservagédo da espontaneidade do movimento
organizativo

Assunto de grande interesse para que se verifique a representatividade do
sindicato é a espontaneidade do seu movimento organizativo. Os critérios de
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representacdo devem levar em conta o processo historico de constituigio das enti-
dades, os seus costumes e tradigdes, pois a organizagéo sindical ndo pode consistir
na asséptica aplicagéo de um modelo predeterminado.

As opgbes espontaneas do conjunto dos trabalhadores na sua evolugéo
organizativa coletiva merecem ser preservadas, na medida do possivel. Caso con-
trario, havera um sistema bastante coerente no plano teérico, mas carente de fun-
cionalidade na pratica.

Nem sempre as formas livremente concebidas pelos trabalhadores séo pre-
servadas pelos sistemas juridicos, o que sinaliza uma questdo impertante a ser
refletida pelos juristas. Afinal, o divércio entre direito e realidade pode acarretar efei-
tos devastadores para o ordem juridica.

3.3 Concorréncia de representacéao

Talvez o maior e mais constante desafio da representatividade sindical &, ob-
viamente, a hipétese de concorréncia entre entidades pela mesma representagao.
N&o fosse assim, a matéria geraria poucas discussdes. Pertence ao dmbito ideal,
no entanto, a circunstancia na qual todos os trabalhadores se sentem pacificamente
representados por uma Unica entidade sindical. Como s6i acontecer com as instan-
cias eminentemente democraticas, e assim o prova a histéria do movimento sindi-
cal, sindicato é lugar de debate de idéias e ideais, no qual a divergéncia é coisa
natural e corriqueira, podendo levar, ndo raro, & ciséo das entidades, por razdes as
mais variadas.

A pluralidade, por assim dizer, é o caminho natural do sindicalismo. Pode se dar
sob a forma de pluralidade de idéias e correntes situadas numa unica sede. Mas é
comum gue desagiie na fundagio de entidades de representacdo concorrentes.

E com o objetivo de solucionar esta concorréncia da maneira mais justa e
razoavel, que os juristas do Direito Sindical teorizam sobre as alternativas de fixagéo
da representatividade. Segundo Pamplona Filho (1997, p.41): “Nos sistemas que
facultam a pluralidade sindical, a lei, ou a jurisprudéncia, deve editar regras sobre:
a) afericdo do sindicato mais representativo para falar em nome do correspondente
grupo nos procedimentos de negociagdo coletiva”.

Essas alternativas se consubstanciam em critérios, estatuidos por lei ou néo,
que devem ter como finalidade a afirmacg&o plena da liberdade sindical.

3.4 Caréncia de critérios de representatividade

A indefinicdo dos critérios de representatividade da azo ao arbitrio e & imposi-
¢éo pura e simples do ente representativo. Se esse ato de forga resultasse sempre
do entrechoque das correntes de trabalhadores, menos mal. Todavia, o vdcuo de
critérios objetivos, em geral, confere espago aos interesses patronais e estatais,
muitas vezes absolutamente alheios & genuina vontade dos representados.
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Se néo existem regras previamente acertadas para que se saiba qual seja o
sindicato representativo, sucede a dependéncia do beneplacito patronal, que ao re-
conhecer uma das entidades (normalmente a que lhe for mais conveniente), lhe dé
vantagem na disputa, em detrimento de outra(s), cuja linha de atuagéo ndo agrade{m)
aos patrdes.

O mesmo se afigura quando a intervencéo estatal dirime litigio de representa-
¢do resultante da caréncia de critérios para definir a representacéo. Nesse caso, as
entidades ficam obrigadas a assumir compromissos de natureza politica com os
detentores do poder ou com autoridades administrativas, que somente enfraque-
cem o seu poder de persuasdo € abalam a sua autonomia.

A solugéo consiste em pugnar pela celebragéo de um esquema de critérios
normativos, seja ungido pela via legislativa, seja estabelecido sob a forma de auto-
regulagédo do movimento sindical.

3.5 Restri¢oes a liberdade de escolha

Diante do problema dos conflitos de representagio, aparece a alternativa ten-
tadora de restringir a liberdade de escolha dos representados, hipdtese que, sem
sombra de davida, simplifica a questio, mas oferece efeitos colaterais nocivos.

A organizagéo sindical € um processo historico, e ndo pode ser engessado
mesmo que a solugdo momentanea parega perfeita. A dindmica das relagbes de
trabalho, em constante mutagéo, exige flexibilidade de ac&o, a depender das cir-
cunstancias. Nesse terreno, as alteragdes séo freqiientes e devem ser toleradas e
autorizadas pelo sistema sindical.

E essa liberdade de escolha dos trabalhadores que traz funcionalidade & agdo
sindical e s suas estratégias, sempre muito prejudicadas pela iniciativa do poder
patronal, que detém incontestavelmente a diregéc do processo econdmico. Tanto assim
que, em certos paises, como a Alemanha, os trabalhadores direcionaram a sua
forga reivindicativa para viabilizar a co-gestdo, mediante a gual passaram a partici-
par das decisdes econdmicas fundamentais das empresas, antecipando-se ao mero
enfrentamento das dificuldades resultantes.

3.6 Outorga dos direitos sindicais

Outro problema que deve ser destacado diz respeito & possibilidade de outor-
ga diferenciada de direitos sindicais. Trata-se da hipttese de, em dado sistema,
existir a previsdo de conferir certos direitos a todos os sindicatos, e outros direitos,
mais especificos, apenas as entidades consideradas mais representativas. De acordo
com Sigueira Neto (2000, p.108), “é correta a observacgdo segundo a qual existem
dois tipos de direitos sindicais, os reconhecidos a todas as organizacdes e aqueles
reservados apenas aquelas representativas”.

A ddvida consistird em enumerar quais serdo os direitos componentes de um
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e de outro rol. O modelo adotado havera de deixar claro quais as prerrogativas que,
por sua natureza, devem ser permanentemente deferidas a todos os sindicatos,
indistintamente, e quais ficam reservadas especificamente para os representativos.

Diversas sdo as questdes relacionadas a este item, porquanto cabera prever
temas como estabilidade de dirigentes, poder de negociacdo, extensdo e abrangéncia
dos acordos sindicais, recebimento de verbas e contribuicbes, fitularidade para
deflagracéo de greve, representa¢do perante organismos estatais etc.

3.7 A subsisténcia da unicidade sindical no Brasil

O caso brasileiro apresenta uma problematica prépria e resistente, que esta
vinculada a tardia manutencgéo do sistema de unicidade sindical. A Constitui¢éo Fe-
deral de 1988 proclamou o principio geral da /iberdade sindical no seu art. 82, entre-
tanto o fez com uma visivel contradigao, identificada por Rodrigues Pinto (1998,
p.72): “Como pontos negativos e conflituosos com os avangos que acabamos de
indicar, encontramos a manutengéo da unicidade sindical e da contribuicéo sindical
[...]'. Se, por um lado, a Carta enunciou a liberdade de organizagéo do sindicato, por
outro, manteve a unicidade sindical.

Em nosso pais, o fendmeno sindical sempre esteve situado aquém das suas
possibilidades, como apéndice do Direito Individual do Trabalho, quando néo a mar-
gem deste. A incorporagdo dos sindicatos ao Direito, em nosso pais, sucedeu-se
em contexto corporativista, que aniquilou a autonomia das entidades.

Malgrado os avancos, em 1988 fracassou a idéia de efetivar a adeséo ao
modelo internacional de liberdade sindical, nos moldes preconizados pela Conven-
¢do n2 87 da OIT, que é o instrumento fundamental deste instituto. Pode-se afirmar
que a Carta de 1988 promoveu apenas um afastamento aparente do Estado do
cendrio das relacdes sindicais. Por tras dessa mera aparéncia, resistiu a imposigéo
da unicidade, porquanto assim ficaram absolutamente descartadas a possibilidade
de concorréncia e a liberdade de escolha, elementos essenciais da liberdade sindical.
Em outras palavras, a unicidade sindical & o ponto central do corporativismo brasi-
leiro, e enquanto perdurar em nosso ordenamento juridico, ficara irremediavelmente
prejudicada a democracia nas relagdes de trabalho.

4 Alternativas de critérios para a definicao do sindicato represen-
tativo’

4.1 Critérios quantitativos

Dentre as alternativas para a definigdo do sindicato representativo (ou mais
representativo), surgem, em primeiro lugar, os chamados critérios quantitativos.

...........................................................................................................................

' As consideragBes langadas nesta segéo aproveitam a classificaggio preposta por Siqueira Neto (2000, p.110).
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Séo quantitativos os critérios relacionados ao nimero de associados do sindicato;
ao nimero de contribuintes; ao volume de recursos arrecadados; e ao nimero de
representados.

Logicamente, de acordo com esse critério, devem ter outorgada a represen-
tagao as entidades que apresentem as maiores quantidades, que serdo presumivel-
mente as mais fortes € mais representativas. De fato, trata-se de uma presungao
das mais relevantes.

O numero de associados costuma ser um critério preferencial, conforme le-
ciona Russomano (1998, p.86), que também destaca as suas desvantagens:

Com certa preponderancia, nota-se a tendéncia {que nos parece exageradamente
simplista) a considerar como sindicato mais representativo aquele que possuir maior
nimero de associados. A dificuldade surgird, porém, quando existirem trés sindicatos
e o sindicato majoritério tiver menos associados que 0s dois sindicatos dissidentes
reunidos.

4.2 Critérios qualitativos

Os critérios qualitativos dizem respeito ao maior ou menor grau de autono-
mia, experiéncia ou antigilidade.

No gue concerne & autonomia, havera de ser avaliada a eventual atrelagem
do sindicato ao empregador ou ao Estado, sob o pressuposto de que a entidade
mais independente tem maior forga e melhores condigdes para faiar em nome dos
trabalhadores.

A experiéncia pode pesar, se um determinado sindicato ja tiver participado de
negociagdes anteriores, ou promovido mobilizagdes ou greves em beneficio dos
seus representados.

Por sua vez, o critério da antigiiidade refere-se a data de fundagéo ou registro
do sindicato e pressupde a continuidade dos servigos prestados. No sistema brasi-
leiro de unicidade sindical esse é o critério adotado. Obtém a chancela representa-
tiva e a (unica) personalidade sindical o sindicato registrado ha mais tempo no Mi-
nistério do Trabalho.

Todos os critérios quallitativos s&o ponderaveis, pois procuram conhecer aspec-
tos relativos & pratica sindical, fundamentais a avaliagéo de sua representatividade.

4.3 Critérios institucionais

Os critérios institucionais tém como referéncia a participagdo da entidade sin-
dical em 6érgéos publicos para a defesa dos direifos e interesses dos trabalhadores.
A suposigdo que dd margem a estipulacdo desse critério é a de que fanto maior serd
a represeniafividade do sindicato quanto mais ele esteja intercedendo no Poder
Publico em favor dos seus representados.
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A escolha de tal critério implica o privilégio para a agao burccréatica, de gabi-
netes, em contraposigéo & iuta didria 4rdua, do contato com os trabalhadores no
chéo das fabricas. Muito embora esse viés da atividade sindical tenha sido guindado
ao texto constitucional brasileiro,2 no pouco lembrado artigo 10, e contemple uma
inegével necessidade, nos parece que a sua aferigéio da énfase demasiada a um
tipo de tarefa, preferencialmente exercida por sindicalistas desligados de suas ba-
ses de representagédo.

4.4 Critérios ideoldgicos

Os critérios ideolégicos séo agueles de contetdo histérico, que estao relacio-
nados a algum aspecto a que a ordem juridica queira dar relevancia, de acordo com
os seus principios alicergadores. Exemplo de critérios dessa natureza séo os que
favorecem o reconhecimento de sindicatos que tenham em sua histéria comprova-
da participagé@o na institucionalizacéo democratica, como é o exemplo da Franga,
onde as entidades que se alinharam a luta de resisténcia ao nazismo tém lugar
privilegiado até os dias atuais. Para Lyon-Caen, Pélissier e Supiot (1998, p.556),
contudo, tal critério perdeu a sua atualidade, devendo ser modificado:

Critéres de la représentativité. Les critéres légaux adoptés par larticle L. 133-2 du
Code du travail, & propos de la négociation des conventions collectives susceptibles
d’éxtension, ont une valeur générale; [...] Ce sont: 12 les effectifs; 2° l'indépendarice
{notamment du syndicat ouvrier vis-a-vis de I'employsur); 39 les cotisations;
42 rexperience ot Fancienneté du syndicat; 5° 'aititude patriotique pendant l'occupation.
A ces critéres légaux dont le dernier a perdu son actualité, il faut dorénavant ajouter
celui de 'audience électorale, ¢'est-a-dire l'influence exercée sur la masse des salaries,
laquelle se refléte dans les résultats obtenus aux élections sociales.

Como j4 se disse alhures, toda nagdo democratica tem uma histéria para
contar acerca de como se deu a conguista das liberdades em seu territdrio. E néo
somente as liberdades civis, como também os direitos sociais e a liberdade sindical.
Nada mais justo do que render reveréncia aos sindicatos que tenham participado de
tais momentos paradigmaticos da histéria, dos quais sdo devedores todos os cida-
daos e o proprio movimento sindical. Como supor, apenas para ilustrar, que o Sindi-
cato dos Metallrgicos do ABC, gue promoveu o rompimento com a legalidade re-
pressiva da politica e do trabalho, e projetou a classe trabalhadora na cena politica
brasileira, a partir de 1979, possa ser preterido, em favor de um outro, meramente
por critérios quantitativos, institucionais ou de antigiidade?

2 *Ant. 10. E assegurada a participagiio dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos érgaes plblicos em que seus interesses
profissionais ou previdencidrios selam objeto de discussae e deliberagio” (ConstituicAo da Repablica Federativa do Brasil de 5 de
outubro de 1988}.
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4.5 Critérios funcionais

Os critérios funcionais examinam os resuitados objetivos da ag&o sindical, tais
como a assinatura de acordos coletivos com empresas ou instituicbes patronais, as
conquistas obtidas para os representados, as agdes judiciais bem-sucedidas etc.

Sao, sem duvida, critérios dos mais respeitaveis, uma vez que medem con-
cretamente a atividade sindical de cada entidade. N&o obstante, sua consideragdo
isolada pode redundar em equivocos que privilegiem sindicatos atuantes, mas pou-
co combativos, que produzem muitos acordos de resultados modestos. Em verda-
de, os critérios funcionais pretendem substituir um juizo de valor politico, que ape-
nas os trabalhadores, de maneira livre, podem fazer.

O ideal seria combinar os elementos colhidos pelos critérios funcionais com
outros obtidos pelos critérios qualitativos, para que se adira uma avaliagéo subjetiva
aos dados em andlise, resultando numa apreciagéo mais ampla.

4.6 Critérios estruturais

Os critérios estruturais séo aqueles que enaltecem a organizagdo. De acordo
com tais critérios, o engajamento do sindicato no sistema sindical deve ser levado
em considera¢do para que se |he atribua a representatividade.

Ao evocar o sistema confederativo, teriamos, hipoteticamente, maior repre-
sentatividade as entidades de primeiro grau que mantivessem vinculos mais sélidos
e articulados com as federagbes e confederages respectivas.

Acreditamos tratar-se de enfoque excessivamente formal, que julga pelas
aparéncias, deslocando para o ambito das entidades de grau superior o poder de
definir a representatividade da base sindical, o que pode resultar em uma distorgéo
séria. Por outro lado, reconhecemos ser uma abordagem atenta & necessidade de
entrosamento dos diversos niveis da acéo sindical.

4.7 Critérios de estabilidade

Os critérios de estabilidade recomendam que haja continuidade dos sujeitos
da negociacgéo coletiva previamente entabulada. Derivam de uma preocupagéo em
garantir as conquistas trabalhistas dos representados, impedindo que a alteragdo
da entidade representativa redunde numa quebra prejudicial acs obreiros.

Seus argumentos tém logica, porém contribuem para a nociva cristalizagéo
burocratica da vida sindical, que tantos males ja causou aos interesses dos trabalha-
dores. Parece-nos ser mais relevante a continuidade da negociagéo propriamente
dita, e ndo necessariamente dos sujeitos. O conservadorismo desses critérics néo
se coaduna com o espirito da atividade sindical, dindmica e mutavel por esséncia.
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5 O estabelecimento de critérios de representatividade sindical

5.1 O momento da analise da representatividade

Nos sistemas de unicidade sindical, 0 exame da representatividade deve ocor-
rer de uma sé vez, no momento do registro do sindicato. Cabe 4 Administragdo do
Trabalho verificar se ja existe outra entidade previamente registrada na mesma ca-
tegoria (ou ramo) e na mesma base territorial. Gaso haja, o registro da nova entida-
de tende a ser indeferido. No Brasil, atualmente, o Ministério do Trabatho, antes de
conceder o registro, abre prazo para que sejam apresentadas impugnacgdes pelos
sindicatos que se julgarem prejudicados. Uma hipdtese especifica gue pode inovar
a representacdo é a do desmembramento de entidade sindical, possivel desde que
sejam observados os ritos préprios, como aprovagao por assembléia e publicidade.

Nos sistemas de pluralidade sindical, todavia, a avaliagao da representativi-
dade é periédica, costumando ocorrer nas épocas de exercicio das prerrogativas de
negociagao coletivas com os empregadores ou a pedido dos sindicatos concorren-
tes, ocasides em que incidem os critérios vigentes para que se defina quem serio
0s agentes da negociagéio.

5.2 Condigoes preconizadas pela OIT

O Comité de Liberdade Sindical da Organizagao Internacional do Trabalho
(OIT) apregoa determinadas condigbes que considera bésicas para a designacgédo
ou o credenciamento do sindicato mais representativo.

A primeira condigéo preconizada pela OIT concerne & titularidade da verifica-
¢éo da representatividade. O érgéo verificador, segundo a OIT, deve ser indepen-
dente. Isso significa que ele néo pode estar vinculado aos empregadores, tampouco
a quaisquer das partes envolvidas. Ndo afasta a OIT, entretanto, a possibilidade de
conducéo do processo por algum érgéo estatal.

Ja a segunda condigéo recomendada pelo Comité de Liberdade Sindical da
OIT pugna por elei¢cdes periddicas, pelo voto dos préprios trabalhadores. Esse & o
critério adotado nos Estados Unidos da América (Brito Filho, 1996, p.55-56).

A terceira condigéo assegura a entidade que ndo tenha conseguido reunir o
nimero de votos suficientes o direito de requerer nova eleicdo, em um prazo deter-
minado.

Tais indicagbes mantém o carater genérico e flexivel que caracteriza as
normas de Direito Internacional do Trabalho, deixando aos Estados membros a
prerrogativa de adequar as suas peculiaridades os critérios que Ihes convierem.
Sao parametros importantes, além de significarem um chamamento aos paises
integrantes da Organizagéo, para que cuidem do problema em seus respectivos
ordenamentos trabalhistas.
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5.3 A adocéo da proporcionalidade

Uma solucéo plausivel para resolver o problema da representatividade con-
siste em incentivar a formagdo de comissGes mistas, proporcionais aos diversos
sindicatos existentes.

A vantagem dessa alternativa é a adogao do critério da proporcionalidade,
hoje largamente prestigiado nc mundo juridico como caminho para alcangar a
equidade nas relagbes. De acordo com tal concepgéo, todas as correntes sindicais
(ou pelo menos as principais) tém assento garantido nas mesas de negociagéo,
veiculando as reivindicacbes e os posicionamentos dos diversos grupos. Isso torna
a agéo sindical inegavelmente mais participativa.

Em desfavor de tal alternativa, contudo, temos o risco de indefinigéo de estraté-
gias de luta e fragmentacéo do discurso, levando a debilitagdo do poder coletivo dos
trabalhadores. Numa comissé@o mista proporcional, os trabalhadores poderéo apre-
sentar-se para o dificil enfrentamento com os seus patrbes de maneira desarticulada,
tal qual uma colcha de retalhos. Dessa divis&o infrinseca podem aproveitar-se os
empregadores, transformando o que seria um fortalecimento em desorganizagdo pra-
tica, afinal se os trabalhadores néo estiverem unidos a ponto de congregarem-se em
uma wnica entidade, como poderéo superar as divergéncias e demonstrar unidade
numa comisséo de negocia¢éo? Esse temor é compartilhado por Russomano (1998,
p.86), que adverte: 1

Se surgirem, como € plausivel, divergéncias entre os delegados, resultantes,
inclusive, das divergéncias existentes entre os préprios sindicatos; se tais discordéncias
impedem a manifestacfo unédnime e harmédnica da vontade dos delegados — como se
poderd chegar & defesa eficaz do interesse coletivo da categoria, através da negocia-
¢do intersindical ou, se for o caso, na solugéo do conflito?

5.4 Representatividade derivada

A representatividade derivada ou irradiada traduz mais um mecanismo
simplificador do processo de defini¢io da representacéo sindical. Nela, o credencia-
mento se opera automaticamente, da entidade de grau superior ou central sindical
para o sindicato de base.

Muita energia resulta poupada se esse € o critério utilizado, pois ndo se pro-
move a afericdo pela base. Uma vez definida a entidade de grau superior ou central
sindical representativa, as esferas inferiores automaticamente se adaptam a tal de-
cisdo.

O problema é que esta alternativa parte de uma énfase a organizagéo de cu-
pula, em detrimento das bases sindicais. Nem sempre a prevaléncia de uma determi-
nada corrente no topo do edificio sindical significa que os seus alicerces também
estejam sintonizados com as concepgdes das altas diregdes. Dal resulta um risco
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muito grave de rompimento das linhas de pensamento das bases, comprometendo
toda a légica do sistema de organizacao sindical. Em uma frase, a representatividade
derivada se nos afigura bastante pratica, mas pouco eficiente, além de arriscada.

5.5 Representatividade comprovada

Apesar de todas as dificuldades inerentes ao estudo dos diversos critérios
possiveis e da necessidade de checagem periddica, a pratica da representatividade
comprovada ainda expressa a melhor linha a adotar. De acordo com ela, cumpre
efetuar, de tempos em tempos, uma apreciagio especifica de todas as entidades
sindicais do setor avaliado para, & luz dos par&@metros previamente escolhidos, de-
signar a entidade que merecera o credenciamento para atuar e negociar em nome
dos trabalhadores.

Nossa opini&o é no sentido de que a por vezes penosa comprovacgio da re-
presentatividade sindical é o tributo que se paga para preservar e alimentar um
regime de auténtica liberdade sindical.

5.6 Necessidade de prévia determinacéo de critérios

O procedimento de eleicdo da entidade mais representativa requer um esta-
belecimento prévio de critérios para a deciséo. E preciso fixar com antecedéncia as
regras do jogo, de modo que se evitem as manobras de Gltima hora. Dai revestir-se
de grande importancia o debate ora aflorado, que procura subsidiar juridicamente a
via escolhida.

Com efeito, atitudes casuisticas podem ser objeto de profundo desgaste e
descrédito para o sindicalismo. Convém investir na pacificagio das relages entre
as diversas entidades, estimulando tdo-somente a saudavel disputa pela confianca
dos trabalhadores. E nisso contribui decisivamente a prévia determinagéo dos crité-
rios de representatividade.

5.7 Necessidade de convergéncia de procedimentos

Os procedimentos de aferigo da representatividade devem, na medida do
possivel, convergir no seio de cada ordenamento juridico, e até mesmo no plano do
Direito Comparado.

Nos ambitos nacionais, em nada colaborard para a seguranga juridica,
tampouco para a credibilidade dos sindicatos, a proliferacéo de solugdes dispares.
Convém estabelecer procedimentos convergentes, para prestigiar as entidades e
evitar sua fragilidade diante dos empregadores, para quem a indefinicdo da repre-
sentagdo laboral é uma vantagem irrecusavel nos momentos de confronto.

No plano supranacional, a integracdo econémica tem engendrado negocia-
¢bes complexas, que envolvem simultaneamente interesses trabalhistas de varios
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paises. Cada vez mais, as corporagdes econdmicas internacionalizam-se, convi-
dando também os sindicatos a um movimento de integragéo, para que possam ne-
gociar adequadamente tais assuntos comuns. Converte-se, pois, em tema de suma
importéncia a definicio da representatividade sindical supranacional, pelo que a
convergéncia dos critérios de afericdo nos varios ordenamentos juridicos traré faci-
lidade a este esforco pela unidade.

6 Conclusao

Ao cabo de todas essas reflexes, e passando em revista os dados supra,
cumpre firmar a necessidade incontorndvel de desenvolver uma massa critica acer-
ca do problema da representaco sindical, cuja aparente singeleza constitui uma
armadilha para aqueles que créem de boa-fé na democracia das relagdes de traba-
lho. O assunto é atual, tendo recentemente despertado a iniciativa do governo do
Reino Unido, cujo gabinete trabalhista publicou, em janeiro de 1999, o seu projeto
de lei de relagBes trabalhistas, estabelecendo as regras sob as quais o empregador
deve ser obrigado a reconhecer o sindicato (Rands, 1999).

Acima foram assentados os pressupostos de tal empreendimento, todos
fundados na experiéncia histérica da democracia e na afirmacao dos direitos sociais.
A alternativa da representacio coletiva assumiu relevancia impar no mundo moder-
no, cada vez mais complexo e diluente das individualidades. N&o se poderd falar em
representatividade sindical sem dar precedéncia aos desafios da liberdade e da
autonomia. Tampouco se admite que a representagéo abdique da aspiragéo de ser
legitima para contentar-se com a sua mera validade. E mais: é preciso que todo
esse esforgo forje um resultado material, em que os trabalhadores sintam-se digna-
mente defendidos, equiparando a sua forca coletiva ao poder do capital, de forma a
produzir o fruto virtuoso que é o incremento do dialogo social.

Enfrentados os principais dilemas da questéo, ressai a conveniéncia da pre-
servacéo da espontaneidade do movimento organizativo, pois a definigao da repre-
sentatividade ndo deve conduzir o movimento sindical & mecanizagao formal, em
busca da obtencéo de chancela representativa.

Outro efeito pratico das digressdes, ora encerradas, dirige-se a situagéo es-
pecifica do nosso pais. O modelo sindical brasileiro ndo suporta mais o freio anacrd-
nico da unicidade sindical. Pouco importam os avancos ja contabilizados no plano
do Direito Coletivo do Trabalho se a construgéo de um sistema efetivamente moder-
no e democrético continuar emperrada, a reboque desse exotismo injustificavel.

O exame dos variados critérios de representatividade expostos deixa a im-
pressdo de que, exclusivamente considerados, nenhum deles conseguira resolver a
contento os problemas colocados. Mais vale sugerir uma aplicagdo combinada des-
ses critérios, mediante alguma férmula de consenso, negociada em termos amplos,
obedecidos os requisitos minimos propostos pela OIT. Essa ja sera uma valiosa
contribuicao & democratizagao das relages de trabalho.
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